PARECER Nº  738, DE  2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1282, DE 2015

De autoria do Deputado Léo Oliveira, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de “passe livre” para ambulâncias dos hospitais, clínicas e empresas médicas do Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Conforme apontado na justificativa do projeto, atualmente o Código de Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei Federal n° 9.503, de 1997, dispõe:

 Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:

 VII - os veículos destinados a socorro de incêndio e salvamento, os de polícia, os de fiscalização e operação de trânsito e as ambulâncias, além de prioridade de trânsito, gozam de livre circulação, estacionamento e parada, quando em serviço de urgência e devidamente identificados por dispositivos regulamentares de alarme sonoro e iluminação vermelha intermitente, observadas as seguintes disposições:
...
De modo que o legislador federal preocupou-se em garantir a rapidez no atendimento, assegurando a livre circulação de ambulâncias. Com efeito, o pronto atendimento e o tempo transcorrido são fatores essenciais para efetividade do direito à saúde. 

Assim, qualquer embaraço à livre circulação de ambulâncias, além de contrariar o disposto em lei federal, também fere os próprios princípios éticos e humanitários eleitos pelo constituinte. Nesse sentido, deve prevalecer a rapidez no atendimento como forma de garantir o direito à vida. Portanto, a propositura encontra-se em perfeita harmonia com os preceitos jurídicos, legais e constitucionais do ordenamento vigente. 

Trata-se de medida proporcional, vez que necessária para a efetividade do atendimento e adequada para permitir o rápido trânsito de ambulâncias. Ainda, é proporcional em sentido estrito, porque não impõe onerosidade excessiva às concessionárias. Nesse sentido, há que se destacar que a exceção ao pagamento da tarifa justifica-se diante do valor que a norma visa proteger: qual seja a vida e a saúde. 
Cumpre salientar que a onerosidade decorrente de tal “passe livre” é irrisória frente a arrecadação realizada nas praças de pedágio. Portanto, a medida é proporcional e adequada, razão pela qual deve ser acolhida pelo legislador estadual.

Ainda, importante frisar que as concessionárias estão obrigadas ao cumprimento não apenas de regras previstas em edital de concessão, mas devem ainda obedecer toda a legislação vigente, tanto a de caráter federal, quanto estadual.

Outrossim, inexiste qualquer vício de iniciativa no tocante ao projeto. Embora a gestão administrativa e a fixação de tarifas sejam de competência do Poder Executivo, a natureza da medida em questão é “sui generis”, porque encontra fundamento direto na Constituição Federal, que garante o direito à vida e à saúde. Assim, a ordem de valores invocada para tal “passe livre” não decorre meramente de vontade política do legislador originário, mas encontra amparo na teoria dos direitos fundamentais.  
De modo que é preciso reconhecer a aplicabilidade horizontal dos direitos humanos, que também geram obrigações aos particulares. Portanto, as concessionárias devem, igualmente, garantir o respeito à vida, permitindo, assim, o passe livre de ambulâncias.

Com efeito, o próprio legislador federal, ao estabelecer o Código de Trânsito Brasileiro, reconheceu a importância em se garantir a livre circulação dos veículos mencionados. Assim, o projeto não cria nenhuma nova isenção, mas apenas assegura direito já previsto em legislação federal. Em síntese, a medida ora pretendida está em perfeito compasso com o ordenamento vigente e com os valores éticos que permeiam nossa sociedade.

Diante do exposto manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1282, de 2015.

a) Caio França – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  2/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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